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EMENTA

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA. SFH. 
SEGURO HABITACIONAL. NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 
7/STJ. 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, os vícios estruturais de 
construção estão acobertados pelo seguro habitacional. Precedentes.
2. No contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, a 
exclusão da responsabilidade da seguradora deve ficar limitada aos vícios 
decorrentes de atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste 
natural e esperado do bem, não sendo compatível com a garantia de segurança 
esperada pelo segurado a exclusão de cobertura dos vícios de construção.
3. A análise do recurso especial não esbarra no óbice previsto nas Súmulas n. 
5 e 7 do STJ, quando se exige apenas o reenquadramento jurídico das 
circunstâncias de fato expressamente descritas no acórdão recorrido. 
Precedentes. 
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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2. No contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, a 
exclusão da responsabilidade da seguradora deve ficar limitada aos vícios 
decorrentes de atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste 
natural e esperado do bem, não sendo compatível com a garantia de segurança 
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5 e 7 do STJ, quando se exige apenas o reenquadramento jurídico das 
circunstâncias de fato expressamente descritas no acórdão recorrido. 
Precedentes. 
Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por COMPANHIA EXCELSIOR DE 

SEGUROS  contra decisão monocrática de relatoria do Min. Paulo de Tarso Sanseverino 

que apreciou recurso especial interposto contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 4ª REGIÃO assim ementado (fl. 1.459):
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SFH. FCVS. SEGURO. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. DANOS NÃO COBERTOS.
1. No tocante à prescrição, se aplica o prazo prescricional 
anual às ações ajuizadas por segurado/mutuário em 
desfavor de seguradora, visando à cobertura de sinistro 
referente a contrato de mútuo celebrado no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação.
2. O prazo prescricional anual do art. 206, §1º, II, "b" do 
Código Civil(antigo art. 178, § 6º do CC de 1916) aplica-se 
para as ações do segurado/mutuário contra a seguradora, 
nos casos em que a ação foi ajuizada quando decorrido 
mais de um ano da negativa de cobertura securitária (fato 
gerador da pretensão).
3. A cobertura securitária por danos físicos no imóvel, 
decorrentes de vícios construtivos, se encontra excluída do 
contrato, pois a apólice somente cobre as avarias causadas 
por agentes externos, ou seja, aquelas que atuam sobre a 
edificação.
4. Recurso de apelação provido para afastar a ocorrência da 
prescrição e, no mérito, julgar improcedente a ação.

 
A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do agravado nos 

termos da seguinte ementa (fl. 1.595):
 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE 
SECURITÁRIA. SEGURO OBRIGATÓRIO CONTRATO 
DE MÚTUO HABITACIONAL. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. COBERTURA SECURITÁRIA 
DEVIDA.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento jurisprudencial firme no sentido de que, à luz 
dos parâmetros da boa-fé objetiva e da função social do 
contrato, os vícios estruturais de construção estão 
acobertados pelo seguro habitacional, sendo abusiva 
cláusula de exclusão de cobertura.
2. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

 
Aduz a agravante que não é cabível a aplicação da Súmula n. 568/STJ, pois 

alega que há diversos julgados desta Corte Superior que sustentam a sua tese recursal, 

qual seja, que, para a análise da existência de vícios construtivos, seria necessária a 

incursão na seara fático-probatória, bem como a análise de cláusulas contratuais.

Sustenta, ainda, que "não restou atendida a incidência da Legislação Federal 

Nº 13.105, de 16 de março de 2015, em seus artigos 5, 6, 9, 10, 489. § 1º, II, III, art. 300, 

§ 2º, 1.022, 1.029 e a obrigatória incidência das Súmulas 5, 7 e 13 desta Corte, bem como 

a Súmula 284 do STF" (fl. 1.606). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou impugnação (fls. 1.640-
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1.655).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar. 

Não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. 

Consoante aludido na decisão agravada, nos termos da orientação seguida 

pelo STJ, no contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, a exclusão da 

responsabilidade da seguradora deve ficar limitada aos vícios decorrentes de atos 

praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do bem, não 

sendo compatível com a garantia de segurança esperada pelo segurado a exclusão de 

cobertura dos vícios de construção.

Assim, dito de outro modo, a seguradora é responsável pelos vícios 

decorrentes da construção que, nos termos da apólice, causem uma das situações nela 

previstas, como o risco de desmoronamento.

A propósito, cito os seguintes precedentes: 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA INTERNA RELATIVA. PRECLUSÃO. 
SUSPENSÃO. JULGAMENTO. NÃO APLICAÇÃO. 
HIPÓTESE. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. RESPONSABILIDADE 
SEGURADORA. SÚMULA Nº 568/STJ.
1.Nos termos da jurisprudência desta Corte, a competência 
interna disciplinada no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça é relativa, de modo que eventual 
incompetência do órgão para o qual foi distribuído o 
recurso deve ser alegada antes do início do respectivo 
julgamento, sob pena de preclusão.
2. Na hipótese, não se justifica a suspensão do feito em 
razão do Tema nº 1.039/STJ, pois o ponto relativo à 
prescrição ainda não foi objeto de exame na origem.
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, os vícios estruturais de construção estão 
acobertados pelo seguro habitacional. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.019.324/PR, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, 
DJe de 15/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL 
OBRIGATÓRIO. SFH. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. 
SEGURADORA. RESPONSABILIDADE.
1. No contrato de seguro habitacional obrigatório 
vinculado ao SFH, a exclusão da responsabilidade da 
seguradora deve ficar limitada aos vícios decorrentes de 
atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e 
desgaste natural e esperado do bem. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.253.075/PR, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PREMISA EQUIVOCADA. 
RECONSIDERAÇÃO DO JULGADO EMBARGADO. 
NOVO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. 
SEGURO HABITACIONAL. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA QUE EXCLUI OS 
VÍCIOS CONSTRUTIVOS. PRECEDENTE DA 
SEGUNDA SEÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. O entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ, é 
no sentido de que, no contrato de seguro habitacional 
obrigatório vinculado ao SFH, a exclusão da 
responsabilidade da seguradora deve ficar limitada aos 
vícios decorrentes de atos praticados pelo próprio 
segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do 
bem, uma vez que a expectativa do mutuário é receber o 
bem imóvel próprio e adequado ao uso a que se destina, 
não sendo compatível com a garantia de segurança 
esperada pelo segurado a exclusão de cobertura dos 
vícios de construção.
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes, para dar provimento ao recurso especial. 
(EDcl nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.781.367/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 15/6/2021, DJe de 18/6/2021.)

 
Como bem observado pela decisão agravada, o Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região, ao julgar o recurso de apelação, afastou a cobertura securitária por entender 

que a apólice não abrange vícios construtivos, destacando o seguinte (fl. 1.465):
 

Conclui-se da leitura do teor de tal norma, que a cobertura 
securitária por danos físicos no imóvel, decorrentes de 
vícios construtivos, se encontra excluída do contrato, 
pois a apólice somente cobre as avarias causadas por 
agentes externos, ou seja, aquelas que atuam sobre a 
edificação.
 
Por esse motivo, mesmo na hipótese de ser comprovada 
a existência de vícios construtivos, estes não seriam 
indenizáveis por meio da cobertura securitária em 
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comento, com base nas disposições legais e contratuais a 
respeito do tema. (grifei).

 
 
Assim, nota-se que o acórdão recorrido decidiu de forma desconexa da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

Por fim, ao contrário do que alega a agravante, o presente caso não encontra 

óbice nas Súmulas n. 5 e 7/STJ, uma vez que os fatos estão devidamente delineados no 

acórdão recorrido, cabendo a esta Corte Superior a correta aplicação do direito em tela.

A propósito, cito os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO 
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO DEMANDANTE.
1. Há violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando, apesar 
do requerimento da parte, a Corte de origem se recusa a se 
manifestar sobre questão que lhe foi apresentada por 
ocasião dos embargos de declaração, relevante ao deslinde 
da controvérsia. Nessa hipótese, o processo deve retornar à 
Corte local para que a omissão seja suprida. Precedentes.
1.1. A redefinição do enquadramento jurídico dos 
elementos expressamente mencionados no acórdão 
hostilizado constitui mera revaloração, afastando a 
incidência da Súmula 7 desta Corte Superior. 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.147.271/RJ, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 
25/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. ARTIGO 1.021, 
§ 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
REVALORAÇÃO JURÍDICA. INEXISTÊNCIA DO 
ÓBICE PREVISTO NA SÚMULA 7/STJ. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE 
EQUOTERAPIA. DANOS MORAIS NÃO 
COMPROVADOS. MERO INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL. DÚVIDA RAZOÁVEL. 
PRECEDENTES.
1. As razões do agravo interno não enfrentam 
adequadamente o fundamento da decisão agravada.
2. Nos termos da jurisprudência já consolidada desta 
Corte, a análise do recurso especial não esbarra no 
óbice previsto na Súmula 7, do STJ, quando se exige 
somente o reenquadramento jurídico das circunstâncias 
de fato expressamente descritas no acórdão recorrido.
3. A recusa da cobertura de tratamento por operadora de 
plano de saúde, por si só, não configura dano moral 
indenizável, quando fundada em razoável interpretação 
contratual. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp n. 1.979.022/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe 
de 30/11/2023.)
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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ADVOGADOS : SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
ISABELLA MARIA BIDART LIMA DO AMARAL - PR054744

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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